
 

 

 

ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A. 

Companhia Aberta 

CNPJ/MF 61.695.227/0001-93 

NIRE 35.300.050.274 

 

FATO RELEVANTE 

 

A ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A. (“Eletropaulo” ou 

“Companhia”) (B3: ELPL3), em cumprimento ao disposto no § 4º do artigo 157 da Lei nº. 6.404/76 e 

nos termos da Instrução CVM nº 358, de 03 de janeiro de 2002, e demais disposições aplicáveis,  vem, 

em continuidade ao Fato Relevante divulgado em 04 de outubro de 2017, além de Comunicado ao 

Mercado divulgado em 29 de novembro de 2017, comunicar que a Administração da Companhia, 

comprometida e focada em seu objetivo principal de criar valor para a Companhia e, 

consequentemente, criar valor a todos seus acionistas, aprovou os termos e condições, bem como a 

celebração pela Companhia, de um acordo com a Eletrobras – Centrais Elétricas S.A. (“Eletrobras”) – 

(“Acordo”) visando encerrar a disputa judicial (processo n° 001002119.1989.8.19.0001 – “Processo 

Judicial”), que envolve a Eletrobras, a Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”) 

e a Companhia, quanto à responsabilidade pelo pagamento do saldo de encargos financeiros 

referentes ao empréstimo concedido em 1986 pela Eletrobras à empresa (“Contrato”), que 

posteriormente foi cindida, dando origem a quatro companhias, entre as quais a Eletropaulo e a CTEEP 

atuais.  

No âmbito do Acordo, a Companhia se compromete a desembolsar R$ 1.500 milhões, com a finalidade 

de quitar o débito oriundo do Processo Judicial, objeto da ação de cobrança, ora em fase de liquidação, 

da seguinte forma: 

(i) R$1.400 milhões em favor da Eletrobras, com data base em 31 de janeiro de 2018, sendo: 

o pagamento de R$ 250 milhões a ser realizado após o trânsito em julgado da 

homologação judicial do Acordo com Eletrobras e do acordo com os advogados, o que 

ocorrer por último; 

o pagamento de 3 parcelas anuais de R$ 300 milhões, sendo a primeira 12 meses após 

o pagamento da primeira parcela; 

o pagamento de R$ 250 milhões a ser realizado 48 meses após o pagamento da primeira 

parcela; 

o todos os pagamentos serão atualizados por CDI + 1%, na efetiva data do pagamento 



 

 

de cada parcela. 

(ii) R$ 100 milhões em relação à sucumbência aos advogados, com data base em 31 de janeiro de 

2018, sendo: 

o pagamento de 50% a ser realizado após o trânsito em julgado da: (a) homologação 

judicial do Acordo; e (b) homologação judicial da transação com os Advogados relativa 

à sucumbência; o que ocorrer por último; 

o pagamento do saldo remanescente ao final de 60 meses a contar do pagamento da 

primeira parcela acima; 

o os pagamentos serão atualizados por CDI + 1%, na efetiva data do pagamento de cada 

parcela. 

A eficácia do acordo ainda está sujeita ao trânsito em julgado da sua homologação judicial perante o 

Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca do Rio de Janeiro, o que dará ensejo ao encerramento do processo 

judicial e contribuirá para a estratégia de recuperação de valor da Companhia. 

A Eletropaulo, por fim, informa que manterá o mercado informado sobre quaisquer novos fatos ou 

deliberações a respeito dos assuntos acima. 

 

Barueri, 9 de março de 2018. 

 

ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A. 

Marcelo Antonio de Jesus 

Diretor Vice-Presidente e de Relações com Investidores 

 

 

 

 

 

 

 


